A APLICABILIDADE DO REGIME DE COMPETÊNCIA NA ÁREA GOVERNAMENTAL

INTRODUÇÃO

Os autores europeus, sobretudo os italianos, grandes doutrinadores da teoria contábil, definiram esplendidamente a natureza, os conceitos e o objetivo da Contabilidade, entretanto, sem especular a respeito de Postulados, Princípios e Convenções, que pudessem normatizar ou estabelecer parâmetros para os registros contábeis e para a elaboração dos demonstrativos contábeis.

Já os norte-americanos, em virtude de seu pragmatismo e do desenvolvimento de sua economia, que elevou a profissão contábil a uma das mais importantes do mundo, procuraram assentar a doutrina contábil em postulados e princípios que servissem de base para a fixação de normas contábeis objetivando orientar os registros e as demonstrações contábeis, de modo a tornar a Contabilidade mais útil, eficiente, uniforme e informativa.

As primeiras pesquisas no sentido de se formularem conceitos básicos e de se identificarem postulados e princípios contábeis de caráter genérico e amplo, começaram a ser desenvolvidas na década de 30 como conseqüência do ‘crack’ da bolsa de Nova Iorque em 1929, que provocou a ruína de grandes empresas que haviam mostrado, até aquele momento, uma sólida situação patrimonial ‘certificada’ por um profissional de Contabilidade. A discussão pública então suscitada e a conseqüente responsabilidade atribuída aos contadores pela deficiência na informação formaram a chama propulsora daquele estudo.

A expressão ‘princípios contábeis geralmente aceitos’ começou a ser utilizada pelos contadores públicos dos Estados Unidos para indicar a base teórica sobre a qual se haviam preparado as demonstrações contábeis.

A palavra princípio tem sua gênese no latim principe, que significa primeiro, no sentido de básico
. A Ciência Contábil, por sua vez, tanto em seus aspectos teóricos quanto práticos, foi desenvolvida durante séculos tendo como base alguns princípios fundamentais.

Segundo Reis
, “os Princípios Fundamentais de Contabilidade representam a essência das doutrinas e teorias relativas à ciência da contabilidade, consoante o entendimento predominante no universo científico profissional do nosso país”. Já Horngren
 comenta que “os princípios contábeis tornam-se princípios de ‘aceitação geral’ por consenso. Este consenso não é influenciado apenas pela análise lógica formal. A experiência, o uso e a necessidade prática também contribuem para o conjunto de princípios”.

O presente trabalho tem por objetivo discutir a aplicabilidade de alguns dos Princípios de Contabilidade, mais particularmente o Princípio da Realização da Receita e o Princípio do Confronto das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis, à área governamental. Haja vista que os princípios hoje adotados basearam-se em organizações empresariais, e  organizações governamentais apresentam diferenças sensíveis em relação às empresas. 

Como referência comparativa foi adotada a Deliberação CVM nº 29, de 05 de fevereiro de 1986, apesar de existirem outros estudos com o mesmo enfoque, tendo em vista seu brilhantismo e caráter abrangente.

A Deliberação CVM n° 29 aprovou e referendou o pronunciamento do Instituto Brasileiro de Contadores – IBRACON sobre a Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade. Este pronunciamento, como não poderia deixar de ser em um instrumento normativo da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, tinha como foco as companhias de capital aberto e escolheu como usuário preferencial o externo a estas entidades, constituído, basicamente por: acionistas; emprestadores de recursos e credores em geral; e integrantes do mercado de capitais como um todo.

Um dos pontos altos do pronunciamento do IBRACON foi justamente o estabelecimento dos Postulados, Princípios contábeis geralmente aceitos e Convenções. Apesar desta estrutura ter sido formulada para empresas, a maior parte dos conceitos nela descritos se enquadram perfeitamente na área governamental.

Os Postulados enunciam as condições sociais, econômicas e institucionais dentro das quais a Contabilidade atua. Os Princípios constituem o núcleo central da escritura contábil, delimitando como a profissão irá, em largos traços, posicionar-se diante da realidade social, econômica e institucional admitida pelos Postulados, ou seja, são critérios aceitos pelos profissionais da área contábil. Já as Convenções são restrições aos Princípios, elas apresentam certos condicionamentos de aplicação, numa ou noutra situação prática.

A estrutura adotada no trabalho permite discorrer sobre cada um dos Princípios em questão separadamente, e ainda sobre algumas definições acessórias para servirem de suporte, em seguida há a discussão quanto à aplicabilidade dos Princípios na área governamental. Por fim, apresentamos a conclusão, contando com sugestões para futuras pesquisas e debates.

O PRINCÍPIO DA REALIZAÇÃO DA RECEITA

O pronunciamento do IBRACON inicia a argumentação sobre o Princípio da Realização da Receita com o seguinte enunciado:

A receita é considerada realizada e, portanto, passível de registro pela Contabilidade, quando produtos ou serviços produzidos ou prestados pela Entidade são transferidos para outra Entidade ou pessoa física com a anuência destas e mediante pagamento ou compromisso de pagamento especificado perante a Entidade produtora.

Hendriksen & Breda
 afirmam que a expressão ‘realização da receita’

Representava o registro da receita quando tivesse ocorrido uma troca ou o fluxo de saída de produtos. Ou seja, bens ou serviços teriam sido transferidos a um cliente, originando o recebimento de dinheiro ou um direito a caixa ou outros ativos. Desse ponto de vista, a realização não poderia ocorrer com a posse de ativos ou em função apenas do processo de produção. Portanto, o termo realização acabou significando, em geral, o registro de receita quando fosse validada por uma venda.

Iudícibus
 ressalta que o elemento fundamental no reconhecimento da receita não é, normalmente, o recebimento de dinheiro, mas o ‘ganho’ da receita. Nas palavras de Iudícibus:

Termos ‘ganho’ uma receita significa podermos reconhecê-la ou realizá-la, mas, mais profundamente, significa que temos direito de fazê-lo, porque realizamos uma troca, porque realizamos a parcela substancial de um compromisso com clientes, porque realizamos a parcela pré-combinada de um contrato de longo prazo com um cliente, ou porque existem condições objetivas de atribuir um valor de saída ao nosso estoque de produtos mesmo sem ter sido vendido

A própria Deliberação CVM aponta algumas exceções para esta regra, no entanto, não entraremos neste mérito por não ser este o objeto do trabalho, além de não interferirem no desenvolvimento e conclusão a que este trabalho pretende explorar.

DEFINIÇÕES DE RECEITA

Antes de entrarmos no cerne da discussão quanto a aplicabilidade do Princípio da Realização da Receita na área governamental, é importante definirmos receita. Para tanto apresentamos palavras proferidas por alguns autores sobre o assunto.

O livro Contabilidade Introdutória
, escrito pela equipe de professores da FEA-USP, define receita como sendo “a entrada de elementos para o ativo, sob a forma de dinheiro ou direitos a receber, correspondentes, normalmente, à venda de mercadorias, de produtos ou à prestação de serviços. Uma receita também pode derivar de juros sobre depósitos bancários ou títulos e de outros ganhos eventuais”.

Já Sprouse e Moonitz
 definem que “receita de uma empresa durante um período de tempo representa uma mensuração de valor de troca dos produtos (bens ou serviços) de uma empresa durante aquele período”.

O IASC (International Accounting Standards Committee)
 define receita como “o acréscimo de benefícios econômicos durante o período contábil na forma de entrada de ativos ou decréscimos de exigibilidades e que redunda num acréscimo do patrimônio líquido, outro que não o relacionado a ajustes de capital...”

No entanto, Iudícibus
 aponta uma definição que podemos considerar como mais completa:

Receita é a expressão monetária, validada pelo mercado, do agregado de bens e serviços da entidade, em sentido amplo, em determinado período de tempo e que provoca um acréscimo concomitante no ativo e no patrimônio líquido, considerado separadamente da diminuição do ativo (ou acréscimo do passivo) e do patrimônio líquido provocados pelo esforço em produzir tal receita.

É notório que todas as definições de receitas citadas até aqui, independentemente se consideradas mais completas ou em nível de introdução, se aplicam perfeitamente a iniciativa privada, mas não integralmente à Administração Pública. Machado Jr. & Reis
 trazem-nos uma definição mais afeita a este ambiente:

Na Administração Pública, mais precisamente no que diz respeito às entidades de Direito público interno, a receita se origina tanto em decorrência do seu poder de império como do poder de gerir seu patrimônio econômico-administrativo, entendido este como um conjunto de valores e também de transferências de outras entidades, quer sejam de Direito público, quer sejam de Direito privado.

A APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA REALIZAÇÃO DA RECEITA NA ÁREA GOVERNAMENTAL

Para a análise da aplicabilidade dos princípios contábeis, conforme defendido pela Deliberação CVM n° 29, na área governamental, é importante lembrar que os usuários das informações contábeis neste seguimento não são os mesmos das sociedades de capital aberto, para quem foi editado o pronunciamento do IBRACON, seus usuários são, entre outros, o controle externo, os órgãos financiadores de projetos, os governantes, os emprestadores de recursos, os fornecedores, os partidos políticos e a sociedade em geral.

O primeiro ponto a ser analisado é que a Lei 4.320, de 17 de março de 1964, que estabelece normas gerais para a elaboração dos orçamentos e balanços na Administração Pública, no inciso I do art. 35, normatiza que pertencem ao exercício financeiro as receitas de natureza orçamentária nele arrecadadas.

Entretanto, este preceito legal não impede que sejam registrados os direitos que a Administração Pública tem a receber. Afinal, este procedimento só trará maior evidenciação, não tornando os demonstrativos contábeis enganosos para os diversos usuários. Porém, não devemos adotar este procedimento em todos os casos de receita pública. Para termos conhecimento de quando é possível aplicarmos este critério de contabilização, faz-se necessário analisarmos as receitas ordinárias da Administração Pública uma a uma.

As receitas de impostos, por não estarem diretamente ligadas a uma contraprestação direta de serviços, só poderão ter seu direito reconhecido quando houver lançamento direto – quando a autoridade administrativa efetua o lançamento sem a participação do sujeito passivo, como acontece com o IPTU (aqui nos referimos ao lançamento tributário, não confundir com registro contábil) – haja vista que, nestes casos, é possível identificar o devedor, o montante e o prazo para pagamento.

Caso haja possibilidade de concessão de descontos por antecipação de pagamento ou outro motivo estes deverão ser evidenciados por intermédio de uma provisão, que retificaria o valor do direito, não existindo necessidade de provisão para inadimplência, haja vista que, teoricamente, não existe a figura do inadimplente na Administração Pública, pois, transcorrido o prazo de pagamento, o direito será inscrito em dívida ativa, ou seja, haveria apenas uma reclassificação de contas.

Nos impostos em que for efetuado lançamento por declaração – onde há a participação do sujeito passivo e da autoridade administrativa, como no caso do IR – ou auto-lançamento – quando cabe ao sujeito passivo tanto as informações sobre as situações de fato do lançamento, quanto a antecipação do pagamento do tributo, como no caso do ISS – não é viável registrar o direito.

Os direitos oriundos de receitas de taxas pelo exercício do poder de polícia ou pela prestação de serviços, bem como as receitas de contribuições de melhorias, patrimoniais, industriais, de serviços, cobrança de dívida ativa, multas por infrações e alienação de bens podem ser facilmente identificados e registrados pela Contabilidade, por elas estarem diretamente ligadas a produtos, bens, serviços ou tempo decorrido, ou ainda, a transcurso de prazo de pagamento ou transgressões à legislação. Cabe ressaltar que grande parte das receitas citadas neste parágrafo tratam-se de receitas de economia privada, isto é, quando o Estado atua como um ente privado qualquer.

Já os direitos oriundos de convênios ou contratos poderão ser contabilizados no momento em que estes forem firmados, no entanto, em contrapartida de uma conta de Passivo, só sendo computados para fins de apuração do resultado, tanto econômico quanto orçamentário, quando do desaparecimento, parcial ou total, da obrigação.

As receitas oriundas de transferências constitucionais e outras intergovernamentais, exceto convênios, em virtude de sua natureza, apenas devem ser registradas quando de seu efetivo recebimento.

É importante ressaltar que o reconhecimento do direito, apesar de, na maioria das vezes, impactar o resultado econômico, não constitui receita orçamentária, só o fazendo quando do seu efetivo recebimento caso não seja sujeito a reivindicação. Neste aspecto, Petri
 foi muito feliz ao defender que a Contabilidade Pública está sujeita a duas espécies de regimes: o regime financeiro e o regime contábil. O primeiro é válido apenas no que se refere à execução orçamentária. Já o regime contábil é de competência tanto para a receita quanto para a despesa.

O PRINCÍPIO DO CONFRONTO DAS DESPESAS COM AS RECEITAS E COM OS PERÍODOS CONTÁBEIS

O enunciado da Deliberação CVM n° 29 para este princípio é:

Toda despesa diretamente delineável com as receitas reconhecidas em determinado período, com as mesmas deverá ser confrontada; os consumos ou sacrifícios de ativos (atuais ou futuros) realizados em determinado período e que não puderem ser associados à receita do período nem às dos períodos futuros, deverão ser descarregadas como despesa do período em que ocorrerem...

Segundo Iudícibus
, o elemento fundamental na apropriação das despesas não é o seu pagamento, mas o fato de termos ‘incorrido’ a despesa. Incorrer a despesa significa realizar o sacrifício de consumir ativos (ou de assumir dívidas) no esforço de produção (direta ou indiretamente) da receita.

É importante ressaltar que a aplicação deste Princípio faz com que os gastos que irão beneficiar mais de um exercício sejam classificados como ‘Ativo Diferido’, só sendo apropriados como despesas à medida que houver a geração de receitas, por intermédio da amortização do Ativo. O pronunciamento do IBRACON destaca, particularmente, dois casos: os gastos de períodos em que a entidade é total ou parcialmente pré-operacional; e a parcela dos gastos dos departamentos de pesquisa e desenvolvimento que superar o montante necessário para manter o setor em funcionamento.

Considera-se como ponto usual de reconhecimento das despesas associadas às receitas, o momento em que houver a transferência de produtos ou serviços ao cliente.

A implementação conjunta dos Princípios da Realização da Receita e Confrontação das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis também é conhecida como Regime de Competência. Alguns autores reúnem Receita e Despesa num princípio só, o da Competência, no entanto, Iudícibus & Marion
 opinam que é preferível desdobrar em dois subprincípios, e afirmam que, como um todo, o Regime da Competência poderia ser assim enunciado:

Receitas e Despesas devem ser reconhecidas e atribuídas aos períodos contábeis de acordo com a ocorrência de fatos geradores específicos e não pela entrada ou saída de caixa. As despesas deverão, sempre que possível, ser confrontadas diretamente com as receitas reconhecidas no período.

A equipe de professores da FEA-USP
, em trabalho de caráter introdutório, define período contábil de forma extremamente clara como sendo o “espaço de tempo escolhido para que a Contabilidade mostre a situação patrimonial e financeira na evolução dos negócios da empresa”. Todavia. seria interessante que trocássemos a expressão ‘empresa’ para ‘organização’, pois esta definição também está perfeitamente adequada ao ambiente das entidades governamentais.

Um ponto relevante para discussão deste princípio, é que, mesmo no meio empresarial, o grau de relacionamento de uma despesa com a receita reconhecida em um período pode ser tanto estreito quanto afastado, isto é, algumas despesas estão diretamente relacionadas com a receita, outras, indiretamente, ou, pelo menos, é mais difícil avaliar em quanto a incorrência de tais despesas provoca receita, dentro do mesmo período.

DEFINIÇÕES DE DESPESA

Assim como feito no Princípio da Realização da Receita, para discussão do Princípio do Confronto das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis faz-se mister citarmos algumas definições de receita (já vistas anteriormente) e despesa.

No livro já citado da equipe de professores da FEA-USP, aparece a definição de despesa como “o consumo de bens ou serviços, que, direta ou indiretamente, deverá produzir uma receita. Diminuindo o Ativo ou aumentando o Passivo, uma Despesa é realizada com a finalidade de se obter uma Receita cujo valor seja superior à diminuição que provoca no patrimônio líquido”.

Para Iudícibus & Marion
 “de maneira geral, pode-se conceituar Despesa como sendo o sacrifício de ativos realizados em troca da obtenção de Receitas (cujo montante, espera-se, supere o das despesas)”.

Iudícibus
, desta feita sozinho, sentencia que “o que caracteriza a despesa é o fato de ela tratar de expirações de fatores de serviços, direta ou indiretamente relacionados com a produção e a venda do produto (ou serviço) da entidade”.

Assim como aconteceu com a receita, podemos notar que as definições de despesa desfiladas até aqui são perfeitas para a iniciativa privada, entretanto não possuem o mesmo grau de adequação para a área governamental. Todas elas colocam a despesa como meio para a obtenção de receitas. Porém, esta assertiva não se aplica integralmente à Administração Pública, onde, mormente, a despesa destina-se a manutenção do funcionamento da máquina administrativa e dos serviços prestados ao cidadão ou criação e implementação de novos serviços. Este aspecto será melhor abordado durante a análise da aplicabilidade do Princípio do Confronto das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis, a ser abordado no próximo tópico.

A APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DO CONFRONTO DAS DESPESAS COM AS RECEITAS E COM OS PERÍODOS CONTÁBEIS NA ÁREA GOVERNAMENTAL

Para analisarmos a aplicabilidade deste Princípio na esfera governamental é importante observarmos, primeiramente, a finalidade das entidades governamentais e das empresa, pois ela impactará diretamente o ciclo operacional de cada organização.

As empresas, como já sabemos, existem em função do lucro, ou seja, seu objetivo é a obtenção de receitas, e para tanto incorre em despesas. Assim sendo, as despesas são um meio para o alcance da finalidade da organização, as receitas. Apesar de ser possível analisar uma empresa sob diversos enfoques, como o social e o ambiental, o principal indicador de desempenho de uma empresa continua sendo o resultado econômico, isto é, o lucro apurado, que é medido por intermédio da comparação entre as receitas obtidas e as despesas incorridas para sua obtenção.

Já a Administração Pública tem como objetivo primordial, em linhas gerais, o bem-estar do cidadão, o que ela procura atingir por intermédio da prestação e implementação de novos serviços à comunidade. Estes serviços são prestados por meio das despesas. Por exemplo: a prestação de serviço de atendimento médico-hospitalar será viabilizada por intermédio das despesas de pessoal, aquisição de medicamentos, limpeza e manutenção dos hospitais e postos de saúde, entre outras. De modo geral, a arrecadação de receitas torna possível a realização destas despesas. Desta maneira, o ciclo operacional na esfera governamental é invertido em relação à empresarial. Ou seja, enquanto nas empresas primeiro há o sacrifício monetário ou incorporação de passivos para depois haver a realização de receitas, na Administração Pública, via de regra, primeiro obtém-se as receitas para então incorrer em despesas.

Para Rubens Gomes de Souza
, em sua obra “Compêndio de legislação tributária”,

a atividade financeira do Estado desenvolve-se fundamentalmente em três campos: a receita, isto é, a obtenção de recursos patrimoniais; a gestão, que é a administração e conservação do patrimônio público; e, finalmente, a despesa, ou seja, o emprego de recursos patrimoniais para a realização dos fins do Estado

Silva
 complementa afirmando que “a gestão financeira da Fazenda Pública deve ser estruturada no sentido de obter o máximo de recursos financeiros para que o Governo possa atingir sua política maior, qual seja o bem-estar da comunidade”.

Quanto à avaliação do desempenho das entidades governamentais, sem sombra de dúvida, o resultado econômico é um importante indicador, mas não o melhor. Antes dele, devemos avaliar sob o enfoque da eficiência, eficácia e, principalmente, efetividade. O primeiro procura considerar os resultados obtidos pelas ações governamentais em face dos recursos disponíveis, o segundo, considera o grau em que os objetivos planejados pelo governo são alcançados, e o último e principal enfoque, que possui maior ênfase nos objetivos de desenvolvimento econômico-social, considera os efeitos que as organizações públicas promovem sobre a produção, distribuição de bens e justiça social
.

Pelos motivos já discorridos, podemos concluir que não há como o Princípio do Confronto das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis ser inteiramente aplicável na área governamental. Distintamente do que ocorre nas empresas, na Administração Pública não há porque ativar gastos com pesquisas, ou assemelhados,  haja vista que não contribuem, nem direta nem indiretamente, para a obtenção de receitas, sendo assim, devem ser descarregados diretamente na apuração do resultado econômico do exercício em que ocorreram.

Todavia, devem, ainda, ser ressaltados três aspectos: quando a Administração Pública atuar como uma entidade privada; quanto ao registro contábil das obrigações; e, quando houver despesas ligadas a decurso de tempo.

Quando a Administração Pública atuar como uma entidade privada, ou seja, não se utilizar das prerrogativas de Estado, ela poderá auferir o que chamamos de ‘receita de economia privada’, isto ocorre, por exemplo, com receitas de serviços, industriais e de alienação de bens. Neste caso, as despesas que puderem ser relacionadas a estas receitas só deverão ser apropriadas, para fins de apuração de resultado econômico (também chamado de resultado patrimonial), quando da realização da receita, isto é, quando houver a transferência do bem ou serviço.

O fato de, na área governamental, as despesas geralmente não se associarem com as receitas, não obriga que elas sejam reconhecidas apenas quando houver o desembolso. Até para melhor evidenciação, e conseqüente melhoria da informação contábil, devem ser registradas e demonstradas todas as obrigações assumidas. A própria lei 4.320/64 prevê a figura dos Restos a Pagar, que representam as obrigações assumidas mediante terceiros, para prestação de serviços e aquisição de bens, e não pagas até o fim do exercício em que vigorava o orçamento. No entanto, seu uso tem sido desvirtuado por grande parte dos entes governamentais, que acabam por inscrever entre eles valores de bens e serviços a serem adquiridos no futuro, não sendo adequado, neste caso, o registro da obrigação, ainda que derivantes de contratos já assinados, pois há um direito incondicional de compensação, haja vista que comprador e vendedor ainda não desempenharam os serviços.

Despesas com prestação de serviços ligados a decurso de tempo, como seguros, aluguéis, assinatura de periódicos e outros assemelhados, deveriam ser apropriadas, para fins de apuração do resultado econômico, à medida em que o serviço for prestado, ou seja, proporcionalmente ao período decorrido. Ou seja, não haveria impedimentos para o registro de despesas antecipadas nos casos de prestação de serviços ligados a decurso de tempo, apesar da despesa já ter ocorrido para fins de apurção do resultado orçamentário. Aqui cabe relembrar a distinção feita por Petri entre regime financeiro (para apuração de resultado orçamentário) e regime contábil (para o resultado econômico).

Pelo exposto, é notório que há momentos em que o Princípio em discussão é totalmente aplicável à área governamental, mas, há outros em que esta relação não é verdadeira. Para Petri
, nas entidades sem fins lucrativos “ não há a necessidade de aplicar recursos para posteriormente ser obtido o retorno (custo, mais despesas , mais margem de lucro). O retorno (novas contribuições), embora possa ser prejudicado em decorrência da má aplicação, não está vinculado diretamente com os recursos aplicados, não decorre dessa aplicação”.

CONCLUSÃO

Sem dúvida, a adoção de Princípios de Contabilidade geralmente aceitos, como sugerido pela deliberação CVM nº 29, é extremamente importante para nortear os profissionais da área e, ao mesmo tempo, estabelecer restrições. No entanto, os Princípios e Convenções propostos pelo IBRACON e pela CVM, em alguns casos são inteiramente aplicáveis na área governamental, em outros não, como pode ser verificado neste trabalho através da discussão de dois princípios, a análise da aplicabilidade do Princípio da Realização da Receita e do Princípio do Confronto das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis na Administração Pública.

É certo que o pronunciamento do IBRACON é respaldado pela CVM, que possui sua atenção voltada para o mercado de capitais, mas foi o melhor referencial de comparação para este trabalho.

O principal motivo da não aplicabilidade integral destes Princípio à área governamental, como já discutido anteriormente, está na discrepância entre os objetivos dos entes governamentais e empresariais, isto é, enquanto, nas palavras de Kohama
, o “Estado – que é a organização do poder político da comunidade – é organizado com a finalidade de harmonizar sua atividade, de forma que atinja o objetivo de promover e satisfazer a prosperidade pública, ou seja, o bem comum”, as entidades empresariais tem sua existência e continuidade focadas no lucro. Esta diferença de finalidades acaba por motivar diferentes ciclos operacionais, consequentemente, os parâmetros adotados não podem ser exatamente idênticos.

Não podemos evitar o fato dos órgãos públicos serem diferentes das empresas. A tabela a seguir (figura 1), inspirada em quadro mais detalhado apresentado por Pereira & Fonseca
, mostra algumas diferenças entre órgãos públicos e empresas privadas. Estes autores distigüem apenas as empresas privadas, haja vista que as empresas públicas e as sociedades de economia mista carregam algumas características de órgãos públicos. Ainda assim o quadro nos oferece uma ótima síntese destas diferenças.

Figura 1

ASPECTO
EMPRESAS PRIVADAS
ÓRGÃOS PÚBLICOS

Objetivo Principal
Lucro
Interesse Coletivo

Processo Decisório
Métodos de avaliação quantitativa

Domínio do fator econômico

Amplitude decisória na escolha das políticas
Métodos de avaliação qualitativa

Domínio do fator político

Restrições na escolha das políticas

Controle Estratégico
Acionistas
Interesses de vários grupos influenciando as decisões

Congresso/Assembléia/Câmara

Fonte de Receitas/ Recursos
Clientes satisfeitos

Bancos
Dotações orçamentárias

Governo

Medidas de Desempenho
Econômicas e qualitativas

Retorno sobre o investimento
Essencialmente políticas e indefinidas, relacionadas com o interesse coletivo e a eficiência política

A partir da exposição já feita sobre a aplicabilidade de dois princípios fundamentais à área governamental, nota-se que a estrutura conceitual básica sugerida no pronunciamento do IBRACON, apesar de brilhante, não se adequa com perfeição à área governamental. Logo, há espaço para que seja discutida uma estrutura conceitual básica da Contabilidade específica para as entidades governamentais. Entendemos, inclusive, que esta é a principal conclusão deste trabalho.

Entre os usuários preferenciais escolhidos para a estrutura conceitual sugerida pelo IBRACON estão os acionistas e os integrantes do mercado de capitais como um todo. Estes são usuários dos demonstrativos contábeis das entidades governamentais, mas sob um outro enfoque, assumem, então, o papel de integrantes da sociedade, e as necessidades de informações passam a ser distintas daquelas que possuem como acionistas e mercado de capitais.

Hendriksen & Breda
 afirmam que “muitos administradores de organizações sem fins lucrativos acham que o processo de fixação de padrões é viesado na direção dos objetivos de organizações com fins lucrativos”. No entanto, a estrutura conceitual básica adotada atualmente na Contabilidade favorece a maior parte dos usuários, como afirmam os mesmos autores com base no Pronunciamento n° 4 do APB (Accounting Principles Board), “os usuários possuem bastante em comum para que um conjunto de demonstrações de finalidades genéricas seja suficiente”.

Todavia, é importante ressaltar que os usuários preferenciais não são o único diferencial entre entidades governamentais e empresas. Como demonstrado na figura 1, há diversas outras diferenças, sendo a principal o objetivo, e consequentemente o ciclo operacional. Sendo assim, as organizações são diferentes, daí defendermos a discussão de uma estrutura conceitual específica para a área governamental, e quiçá para as entidades com fins sociais que não objetivam lucro.

É importante frisar que a utilização dos Princípios contábeis, sejam eles integralmente aplicáveis à Administração Pública ou não, é potencializada pela Evidenciação. Desta forma, os demonstrativos contábeis devem ser o mais claro possível para seus usuários, ainda que sejam utilizados outros meios como demonstrativo e quadros complementares, notas explicativas entre outros, de maneira que não se tornem enganosos ao leitor. Alguns autores a consideram tão importante que também a classificam como Princípio.

A preocupação com a evidenciação deveria ser ainda maior quando se trata de Administração Pública, haja vista que a gama de interessados é potencialmente maior e mais heterogênea, e pode servir como ferramenta do eleitor para a tomada de decisão na hora da escolha de quem será o administrador de seu município, estado e país. Outros fatores importantes, que também necessitam ser ampliados em nossas comunidades, são a cobrança por parte dos eleitores e o sentimento de Accountability por parte dos administradores públicos.

Infelizmente, os demonstrativos contábeis e os quadros complementares utilizados pelas entidades governamentais, via de regra, além de não apresentarem a clareza devida, são preparados apenas por formalidade, isto é, só para atender a lei, o que, de fato, nem sempre acontece.

Este trabalho teve por foco apenas dois Princípios de Contabilidade, porém, será muito interessante caso levante a discussão acerca dos demais Princípios e Convenções contábeis e sua aplicabilidade na área governamental, que, apesar de extremamente importante, envolvente e afetar a vida de toda sociedade, é muito pouco explorada. Este, indubitavelmente, seria o ponto de partida para a formação de uma estrutura conceitual básica para a Contabilidade afeita a área governamental, e até mesmo, outras entidades sem fins lucrativos. 
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